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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
REJEITADA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
SÚMULA 83 DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação 
dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 
2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora 
apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos elementos de prova 
que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não 
corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser 
imputado vicio ao julgado.

2. O Tribunal de origem, amparado nos elementos fáticos 
dos autos, concluiu que a discussão acerca do termo inicial 
da incidência de juros e correção monetária, se desde a 
transcrição do registro no Cartório Imobiliário ou se desde o 
vencimento da nota promissória, não é matéria de ordem 
pública, sendo inviável tal discussão em sede de exceção 
de pré-executividade. Ao concluir dessa matéria sobre o 
tema, a Corte de origem decidiu em consonância com a 
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Jurisprudência desta Corte Superior, incidindo no ponto a 
Súmula 83 do STJ.

3. Rever o entendimento da Corte local no tocante à 
existência de coisa julgada em relação ao valor da dívida, 
demandaria, necessariamente, reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi 
(Presidente). Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.  

  

Brasília, 10 de maio de 2021 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.170 - SE 
(2020/0083955-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JAMAR MIRANDA SOUZA 
AGRAVANTE : MARIA IZABEL CANE MIRANDA 
ADVOGADO : EMMANUEL SALVINO VIANA DO NASCIMENTO  - SE006295 
AGRAVADO  : EUGENIO RIBEIRO AGUIAR FONSECA 
ADVOGADOS : ILKA LEMOS SOUZA  - SE002082 
   ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA  - SE001637 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por JAMAR MIRANDA SOUZA e 

MARIA IZABEL CANE MIRANDA em face de decisão deste Relator de fls. 498-502, que 

negou provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 

7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos; e 

pela aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da Corte estadual está em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "A decisão agravada merece reparo porque os 

Agravantes cabalmente demonstraram que a matéria em análise (juros moratórios e 

correção monetária) é de ordem pública, sendo, portanto, perfeitamente discutível pela via 

da exceção de pré-executividade. Em suma, os Agravantes questionam o acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça de Sergipe que deixou de observar os corretos e 

devidos parâmetros a título de termo inicial para incidência de juros de mora e correção 

monetária sobre a dívida que vem sendo cobrada pelo Embargado ao longo dos últimos 

anos em sede de execução...E por se tratar apenas da correta fixação dos termos iniciais 

de juros e correção monetária, dentro dos limites objetivos do título judicial, não há que se 

falar em reexame dos fatos ou provas, de modo a atrair a incidência da Súmula 07 do 

STJ.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo para conhecer e 

dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.170 - SE 
(2020/0083955-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JAMAR MIRANDA SOUZA 
AGRAVANTE : MARIA IZABEL CANE MIRANDA 
ADVOGADO : EMMANUEL SALVINO VIANA DO NASCIMENTO  - SE006295 
AGRAVADO  : EUGENIO RIBEIRO AGUIAR FONSECA 
ADVOGADOS : ILKA LEMOS SOUZA  - SE002082 
   ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA  - SE001637 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 
DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos 
artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua 
convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. 
No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, não 
deve por isso ser imputado vicio ao julgado.

2. O Tribunal de origem, amparado nos elementos fáticos dos autos, 
concluiu que a discussão acerca do termo inicial da incidência de juros 
e correção monetária, se desde a transcrição do registro no Cartório 
Imobiliário ou se desde o vencimento da nota promissória, não é 
matéria de ordem pública, sendo inviável tal discussão em sede de 
exceção de pré-executividade. Ao concluir dessa matéria sobre o tema, 
a Corte de origem decidiu em consonância com a Jurisprudência desta 
Corte Superior, incidindo no ponto a Súmula 83 do STJ.

3. Rever o entendimento da Corte local no tocante à existência de coisa 
julgada em relação ao valor da dívida, demandaria, necessariamente, 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Resguardado de qualquer ofensa estão os artigo 1022, I e II, e 489 do 

Código de Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre quando o acórdão deixa 

de pronunciar-se sobre questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A 

finalidade dos embargos de declaração é complementar o acórdão quando nele 

identificar-se omissão, ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.

Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento que não 

aquele defendido pela parte, não estando o julgador obrigado a responder a todas as 

alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a 

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelas mesmas, tampouco a 

responder um a um a todos os seus argumentos.

Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A 

Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme 

sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, 

se a decisão não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado 

vicio ao julgado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS.  IMÓVEL  RURAL.  1.  VIOLAÇÃO  
DO ART. 535 DO CPC/1973 (1.022 do CPC/2015). INEXISTÊNCIA. 2. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE O RECORRENTE 
ERA POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. BENFEITORIAS ÚTEIS E NÃO 
NECESSÁRIAS  NÃO  INDENIZÁVEIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte Superior, 
não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 nos casos em que o  acórdão  

recorrido  resolve  com  coerência  e  clareza os pontos controvertidos  

que  foram  postos  à apreciação da Corte de origem, examinando as 

questões cruciais ao resultado do julgamento.

2.   Revela-se   inviável  alterar  o  entendimento  das  instâncias ordinárias  
que,  com  apoio nos elementos de prova, concluíram pela inexistência   de  
elementos  capazes  de  desconstituir  o  acórdão rescindendo. Para tanto, 
foram considerados a existência de má-fé na posse  do  agravante  e  o fato de 
que as benfeitorias realizadas na área  rural são úteis e não necessárias sendo, 
portanto, incabível a indenização pleiteada, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1608804/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016).
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AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONFERIR EFEITOS  INFRINGENTES  AOS  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  QUANDO  HOUVER MODIFICAÇÃO   
JURISPRUDENCIAL.  ENTENDIMENTO   DA   CORTE  ESPECIAL 
CONSAGRADO NO CPC/2015. RECURSO IMPROVIDO.
1. Segundo o artigo 535 do CPC/1973 e o artigo 1.022 do CPC/2015, os 
embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis  quando  houver, na 
sentença  ou  no  acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material.
2.  Eventuais  efeitos  modificativos provenientes do julgamento dos aclaratórios 
apenas ocorrerão se a correção de omissão, obscuridade, contradição  ou  erro 
material acarretar transformação significativa no decisum embargado, ou, se 
houver manifesta decisão teratológica.
Precedentes.
3.  Conforme entendimento consolidado por esta Corte Especial, não é 

possível atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em 

virtude  de  mudança  jurisprudencial,  exceto quando houver omissão 

proveniente  de  julgamento  anterior de recurso especial repetitivo 

sobre o tema decidido. Precedentes.

4.  O  novel  Código  de  Processo  Civil de 2015 chancela a posição 
jurisprudencial  acima  transcrita no inciso I do parágrafo único do artigo 1.022, 
considerando omissão a inexistência de manifestação no acórdão   embargado  
sobre  tese  firmada  em  julgamento  de  casos repetitivos.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAg 1014027/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS  MORAIS.  PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC/73.NÃO  OCORRÊNCIA.  MATÉRIA  QUE  
DEMANDA  REEXAME  DE FATOS E PROVAS.SUMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  há  que  falar  em  violação do art. 535 Código de Processo 

Civil/73  e  art.1022 do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, 

embora  rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente   enfrentada   pelo   Tribunal  de  origem,  que  emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da recorrente.

2.  No  presente  caso,  constato  que  o  acolhimento  da pretensão recursal,  
por  qualquer  das  alíneas do permissivo constitucional, demandaria a    
alteração    das   premissas   fático-probatórias estabelecidas  pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 944.259/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 18/10/2016).

Desta forma, a alegada negativa de prestação jurisdicional não se efetivou 

no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição 

no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a 

Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca 
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de todas as questões suscitadas nos embargos, apenas adotando entendimento contrário 

aos interesses da parte recorrente. 

3. A Corte local, amparada nos elementos fáticos dos autos, assim 

consignou:

O que se vê nos autos originais, é uma execução proveniente de uma sentença 
judicial numa ação de cobrança em que os devedores, ora recorrentes, em 
razão do descumprimento de uma transação de compra e venda realizada em 
17/05/1994, foram obrigados a pagar quantia atualizada, proveniente da venda 
de um imóvel rural (sítio), o qual somente foi registrado em 09/05/2013.
Desde aquele feito vem sendo apresentados cálculos dos valores executados, 
proveniente de uma compra realizada há quase 25 (vinte e cinco) anos, sem 
que fossem pagas as quantias acertadas sob diversas indagações descabidas 
dos devedores, a exemplo do presente recurso.
Como bem destacou o Magistrado, não houve qualquer irresignação por parte 
dos recorrentes quando da apresentação das planilhas acostadas pelo credor, 
não se mostrando crível, em sede de cumprimento de sentença, refutar os 
valores apresentados sobre a simplória alegação de se tratar de matéria de 
ordem pública, a ser observada em qualquer tempo e grau de jurisdição.
A meu sentir, entendo que a plausibilidade do direito invocado pelos 
recorrentes não se mostra presente, não só pela existência de planilha de 
evolução do crédito desde a via inicial de cobrança, como também pelo total 
descaso dos mesmos nas vias ordinárias que sequer impugnaram referidas 
contas.
Também não se pode considerar a aplicação dos juros e correção monetária 
como matéria de ordem pública no caso em análise, posto que por trás dela 
está uma discussão preclusa, acerca da data em que o crédito poderia ser 
cobrado pelo agravado, em que precisaria da avaliação dos termos do contrato 
de compra e venda, dos prazos nele contidos para incidência de mora, dentre 
outros detalhes, questões estas tardias e descabidas.
Ora. O que se vê, na verdade, é um inverso já que o agravado efetuou a venda 
daquele sítio em 1994, e periculum in mora independentemente de discussão 
de data inicial de incidência de juros e correção monetária, não recebeu o 
respectivo pagamento (à época, 26.000 URV’s), cujos cálculos se mostram 
detalhados nos autos, inexistindo qualquer nulidade a ser sanada, inclusive por 
estar baseado em coisa julgada.
Na verdade, existe coisa julgada em relação ao valor da dívida, estando a 
atualização do débito em sua conformidade com as normas atinentes, tomando 
por base o vencimento da nota promissória de 1995, não se mostrando 
razoável postergar ainda mais o pagamento do mesmo, sem sequer ser 
depositado um valor incontroverso, já que a alegação primordial é de simples 
excesso naquela execução.
Aliás, referida indignação deveria ser objeto de embargos à execução, e não da 
forma como fora interposta posto não se tratar exclusivamente de matéria de 
ordem pública como alegam os recorrentes, mas sim, do marco inicial para a 
incidência dos juros e correção monetária.
(...)

A jurisprudência do STJ sustenta que a exceção de pré-executividade é 

cabível somente às matérias conhecíveis de ofício, que não demandem dilação probatória 

(AgRg no AREsp 636.533/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 
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16/2/2016.).

3.1. Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem, 

amparado nos elementos fáticos dos autos, concluiu que a discussão acerca do termo 

inicial da incidência de juros e correção monetária, se desde a transcrição do registro no 

Cartório Imobiliário ou se desde o vencimento da nota promissória, não é matéria de 

ordem pública, sendo inviável tal discussão em sede de exceção de pré-executividade. 

Ao concluir dessa matéria sobre o tema, a Corte de origem decidiu em consonância com a 

Jurisprudência desta Corte Superior, incidindo no ponto a Súmula 83 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1. Para afastar a afirmação do acórdão guerreado no sentido de que não 
houve prorrogação tácita e o termo inicial para contagem do prazo prescricional 
deve ser o estabelecido na avença, seria necessário promover o reexame do 
acervo fático-probatório e a interpretação das cláusulas contratuais, 
providências vedadas na via eleita, por força das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Conforme entendimento do STJ, inexistindo a necessidade de dilação 
probatória, possível a apresentação da exceção de pré-executividade, sendo 
certo que para reverter tal conclusão seria necessário promover o reexame do 
arcabouço fático-probatório dos autos. Súmulas 7 e 83 do STJ.
3. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 
deu solução a causa a Corte de origem.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1849533/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 03/08/2020) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SUCESSÃO EMPRESARIAL. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ.AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 1.022 do 
CPC. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria 
em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de 
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, 
decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos 
de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde 
à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.
2. O Tribunal de origem ratificou a decisão do juízo de primeiro grau, o qual 
entendeu que a discussão a respeito da sucessão empresarial é inviável em 
Exceção de Pré-Executividade, pois demanda dilação probatória, o que 
encontra-se em consonância com o entendimento desta Corte Superior.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Agravo não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1390750/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 30/09/2019) 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ- 
EXECUTIVIDADE.DECISÃO DE REJEIÇÃO. CONTRATO DE 
EMPRÉSTIMO. INSTRUMENTO PARTICULAR FIRMADO POR DUAS 
TESTEMUNHAS. TÍTULO LÍQUIDO E EXIGÍVEL. DESVIO DE 
FINALIDADE.
INTENÇÃO DA AGRAVANTE EM FIRMAR UMA CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA DE NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. ARGUMENTO NÃO ACOLHIDO. 
INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA EM SEDE DE EXCEÇÃO 
DE PRÉ- EXECUTIVIDADE. PRETENSÃO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. MATÉRIA QUE NÃO SE CARACTERIZA COMO DE 
ORDEM PÚBLICA E QUE DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA. MEIO 
PROCESSUAL INADEQUADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO DESPROVIDO. SÚMULA 283/STF. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
JULGAMENTO SOB O RITOS DOS REPETITIVOS. RESP 1.110.925/SP. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula nº 283/STF. Aplicação analógica.
2. Consoante o julgamento realizado por esta c. Corte Superior de Justiça no 
REsp nº 1.110.925/SP, sob o rito dos recursos repetitivos, a exceção de pré- 
executividade somente é admissível quando preenchidos os seguintes 
requisitos: (a) que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício 
pelo juiz e (b) que a decisão possa ser tomada sem a necessidade de dilação 
probatória. De tal modo, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do 
STJ, que determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade com 
a jurisprudência consolidada do STJ.
3. O acórdão recorrido entendeu que as questões invocadas em exceção de 
pré-executividade, relativas a suposto desvio de finalidade e encargos abusivos 
de cláusulas contratuais, não são matérias de ordem pública e exigem dilação 
probatória, ainda que a agravante tenha formado prova apresentada de plano. 
Aludidos aspectos não podem ser revisitados em sede de recurso especial, 
uma vez que é vedado na instância extraordinária o reexame do acervo 
fático-probatório, ou desafiar as premissas fáticas firmadas no acórdão 
recorrido, por força do enunciado de Súmula 7/STJ.
Dissídio jurisprudencial prejudicado.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1424627/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019).

4. Demais disso, rever o entendimento da Corte local no tocante à existência 

de coisa julgada em relação ao valor da dívida, demandaria, necessariamente, reexame 

do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, em 

razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. COISA 
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Superior Tribunal de Justiça

JULGADA.INTERPRETAÇÃO. LIMITES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA ABUSIVA. CONHECIMENTO 
DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 371/STJ.
1. O acolhimento das alegações de ofensa à coisa julgada dependeria de 
reexame de matéria fática, o que é inviável em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. "Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da 
abusividade das cláusulas" (Súmula n. 371/STJ).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1860162/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe 11/03/2021)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. ENTENDIMENTO PELA CORTE 
A QUO QUE NÃO HOUVE OFENSA À COISA JULGADA, REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. PRECLUSÃO DA MATÉRIA DE 
DEFESA. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ORIENTAÇÃO FIRMADA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.235.513/AL (REL. 
MINISTRO CASTRO MEIRA), SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.
I - Na origem, trata-se de embargos, em cumprimento de sentença de ação 
popular promovida pelo Ministério Público, que, condenou os embargantes, 
vereadores do município de Ourinhos/SP, a devolver aos cofres da 
municipalidade as importâncias recebidas sobre seus vencimentos com a 
aplicação da Lei Municipal n. 3.612/93. Na sentença, julgaram-se 
improcedentes os pedidos. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a 
sentença foi parcialmente reformada.
II - A decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual civil 
anterior. Por isso, em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 
admissibilidade dos recursos, observam-se as regras do Código de Processo 
Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do Enunciado 
Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.
III - Acerca da alegada ofensa aos artigos 293, 460, 468, 469 e 475-G do 
CPC/73, percebe-se que o tribunal a quo, ao analisar o conjunto 
fático-probatório constante dos autos, verificou que não houve in casu violação 
à coisa julgada, conforme se constata do seguinte excerto do acórdão 
recorrido: "Embora de forma sucinta, a sentença contém razoável 
fundamentação, enfrentou todos os pontos dos embargos, não padece de 
nulidade. Talvez prova pericial contábil pudesse trazer algum elemento para 
apontamento de eventual excesso de execução, mas os embargantes não se 
interessaram por esse tipo de prova; o MM. Juiz abriu oportunidade para 
dilação probatória, eles silenciaram. Em suma, não há demonstração de 
excesso de execução e a sentença recorrida preserva a coisa julgada; se há 
quem pretenda alterá-la - a coisa julgada - são os apelantes, que de devedores 
postulam passar à condição de credores do erário (fl. 286)".
IV - Há entendimento firmado nesta corte no sentido de que, uma vez 
entendido pela corte a quo que não houve ofensa à coisa julgada, a inversão 
do julgado, a fim de reconhecer a ofensa à coisa julgada na interpretação do 
título executivo judicial, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado da Súmula n. 7/STJ.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1220398/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2020, DJe 07/12/2020)
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Superior Tribunal de Justiça

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.689.170 / SE
Número Registro: 2020/0083955-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201800729910 201483000807 00093727320188250000

Sessão Virtual de 04/05/2021 a 10/05/2021

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAMAR MIRANDA SOUZA
AGRAVANTE : MARIA IZABEL CANE MIRANDA
ADVOGADO : EMMANUEL SALVINO VIANA DO NASCIMENTO - SE006295
AGRAVADO : EUGENIO RIBEIRO AGUIAR FONSECA
ADVOGADOS : ILKA LEMOS SOUZA - SE002082

ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE001637

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - NOTA 
PROMISSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAMAR MIRANDA SOUZA
AGRAVANTE : MARIA IZABEL CANE MIRANDA
ADVOGADO : EMMANUEL SALVINO VIANA DO NASCIMENTO - SE006295
AGRAVADO : EUGENIO RIBEIRO AGUIAR FONSECA
ADVOGADOS : ILKA LEMOS SOUZA - SE002082

ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA BEZERRA - SE001637

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi (Presidente).
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 10 de maio de 2021
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